
Resumo: A luta antimanicomial no Brasil tem 
significado resistência permanente contra ameaças 
de retrocessos no modelo de política de saúde mental 
alcançado em 2001, resultante do movimento social 
de reforma psiquiátrica que ganhou fôlego no final da 
década de 1980. Em Alagoas e em Maceió, a história 
dos movimentos sociais em torno dessa causa, desde 
1997 até os tempos atuais, passa por avanços e 
descontinuidades. Ressalta-se que o impulso para a 
mobilização da luta antimanicomial local se orienta 
quase sempre a partir de iniciativas dos trabalhadores 
da saúde mental e vinculado a ações dentro dos serviços 
públicos. Aqui são expostas fragilidades e potências 
desse processo. O Fórum de Saúde Mental de Maceió, 
criado em 2018 e recentemente associado à RENILA, 
vem, através de projeto de extensão universitária da 
UFAL, assumindo o desafio fomentar o protagonismo de 
usuários na luta antimanicomial, especialmente durante 
o distanciamento social vigente na crise pandêmica de 
2020.
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Abstract: The anti-asylum figth in Brazil has meant 
permanent resistance against threats of setbacks in the 
mental health policy model reached in 2001, resulting 
from the social psychiatric reform movement that 
gained momentum in the late 1980s. In Alagoas and 
Maceió, the history of social movements around this 
cause, since 1997 until the present times, go through 
advances and discontinuities. It is noteworthy that the 
impulse to mobilize the local anti-asylum figth is almost 
always based on initiatives by mental health workers 
and linked to actions within public services. Here the 
weaknesses and strengths of this process are exposed. 
The Mental Health Forum of Maceió, created in 2018 
and recently associated with RENILA, has taking on the 
challenge of fostering the participation of users in the 
anti-asylum figth, especially during the social isolation 
in force in the pandemic crisis 2020, through a university 
extension project of the UFAL.
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Introdução
A luta anti manicomial no Brasil teve seu início signifi cati vo quando da formação do Mo-

vimento de Trabalhadores de Saúde Mental (MTSM), no fi nal da década de 1970. A parti r da 
I Conferência de Saúde Mental e do Encontro de Bauru, em 1987, o MTSM logo incorporou a 
mobilização de usuários e seus familiares, dada a necessidade de fortalecimento do protago-
nismo dessas pessoas (SOALHEIRO, 2012, p. 32). Tem-se aí o momento inaugural do Movimen-
to Nacional de Luta Anti manicomial (MNLA). O lema ‘por uma sociedade sem manicômios’, 
adotado naquela ocasião funcionava como uma direção segura para as mudanças estruturais 
da políti ca pública em destaque, que marcou a década seguinte: redução dos leitos de hospital 
especializado, criação de serviços na comunidade, ampliação radical do acesso ao tratamento, 
abertura de atendimento na atenção básica e na intersetorialidade.

Frente a uma herança de violência insti tucionalizada que marcou a histórica relação da 
sociedade com a “loucura”, a Reforma Psiquiátrica, com sua proposta de desinsti tucionalização 
hospitalar, foi celebrada como um processo de possível conquista da cidadania das pessoas 
com sofrimento mental. O reconhecimento da relevância do protagonismo dos usuários na 
condição de sujeitos de direitos representa o compromisso éti co-políti co de oferecer oportu-
nidades de reconstrução da vida e transformação do lugar social das pessoas com sofrimento 
mental e com problemas decorrentes do uso de álcool e outras drogas. Contudo, a políti ca de 
saúde brasileira ainda apresenta lacunas e fragilidades, sendo perceptí veis inúmeras difi culda-
des para o acesso dessa população a uma assistência fora de manicômios.

A Consti tuição Federal de 1988 construiu o pacto social e insti tucional que permiti u os 
grandes avanços democráti cos da década de 1990. A reforma psiquiátrica avançou com o ar-
cabouço de um sistema universal de saúde, e sustentada nas premissas éti cas dos direitos de 
cidadania. O novo modelo de atenção em saúde mental foi debati do com a sociedade nos anos 
1990, e resultou na Lei Nº 10.216, de 6 de abril de 2001. Até 2015 a ampliação do acesso ao 
cuidado, tanto para transtornos mentais graves e persistentes como para transtornos mentais 
menos graves (e cada vez mais frequentes), seguiu uma linha de serviços e transformação de 
processos de trabalho.

Muitas ações inovadoras realizadas em Alagoas foram referência em nível nacional, no 
entanto, foram desconti nuadas. A luta anti manicomial é um percurso rico, árduo e comple-
xo em todo mundo capitalista; não é diferente, portanto, em Maceió e em Alagoas. Somos 
militantes da causa da paz, do amor, da solidariedade, do afeto, da diferença e alteridade. 
Sustentamos nossa luta com criati vidade e vontade própria e, na maioria das vezes, com inves-
ti mentos fi nanceiros próprios.

Entre movimentos de avanços e desconti nuidades, chegamos talvez ao ponto de fazer 
uma análise ou, na sua impossibilidade, levantar algumas questões, dada a complexidade e 
alienação em que muitas vezes nos encontramos na nossa cena social. Realizar o esforço de 
delimitar um pouco mais o que viemos construindo, historicizar, lembrar, resgatar momentos e 
fazer uma síntese que nos aponte nossas fragilidades, mas também nossas potências. Sempre 
na ânsia de que possa revelar outros caminhos a escolher para seguir, assim como fortalecer 
os percursos em construção.

Avançamos alguma coisa? Nossa resistência é potente? Que caminhos temos tomado? 
Que lutas enfrentamos? Estamos conseguindo fortalecer a luta em nossa cidade? Acreditamos 
que revisitar um pouco de nossa história pode nos ajudar.

Outrossim, no recente contexto de crise estrutural do capital no Brasil, são visíveis cada 
vez mais medidas que limitam a ação do Estado quanto às políti cas públicas. Diante de um 
discurso de ajustes econômicos alicerçados na redução dos gastos públicos, o Sistema Único 
de Saúde (SUS) passa por um processo de desmonte. Nessa lógica, a políti ca de saúde mental, 
orientada pelo movimento da Reforma Psiquiátrica vem sofrendo profundos ataques para sua 
efeti vação. A parti cipação popular, sobretudo o engajamento das pessoas que são usuárias 
desta políti ca é essencial para a luta na garanti a de direitos.
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Experiências do movimento anti manicomial em Maceió – Alagoas
O percurso da luta anti manicomial em Alagoas enquanto movimento social começou 

há muitos anos, no fi nal do século XX, acompanhando o debate nacional pela construção de 
um novo modelo de cuidados na políti ca de saúde mental. Nós, autoras deste relato, somos 
integrantes do Fórum de Saúde Mental de Maceió, porém, não fi zemos parte dos princípios 
dessa história à época.

Ressaltamos que a luta anti manicomial no estado, assim como ocorreu em nível na-
cional, também tem sua história a parti r do posicionamento de profi ssionais discordantes da 
lógica da disciplina, da violência e da segregação. Tal posicionamento de oposição se revelava 
no desenvolvimento de diferentes formas de atuar, na comunidade, e nas escolas, realizando 
‘Ações de Saúde Mental Comunitária’. Por censurar o trabalho fora das insti tuições médicas, a 
Secretaria de Saúde de Maceió impediu o prosseguimento dessas práti cas alternati vas (RIBEI-
RO, 2011). Voluzi Câmara foi a médica psiquiatra que trouxe o termo Reforma Psiquiátrica para 
Maceió (RIBEIRO, 2011, p. 65); seu posicionamento levantou críticas, mas também reflexões, 
ao retirar da tomada um aparelho de eletrochoque e levá-lo embora consigo.

Soalheiro (2012, p. 31), ao introduzir suas ideias sobre os senti dos da Utopia e a im-
portância da políti ca e do empoderamento de usuários e familiares no movimento brasileiro 
pela reforma psiquiátrica, apresenta a história de Eduardo Araújo, “um baiano que militou no 
movimento anti manicomial até a sua morte, em 2004”:1

Um usuário que criti cava duramente a violência do poder 
psiquiátrico, viajava militando por todo o Brasil – militância 
que viabilizava de forma autônoma, através da venda de 
camisas panfl etárias e de poemas que produzia em séries, as 
quais denominava ‘Delírios Críti cos’.

Os percursos desse e de tantos outros “Eduardos Araújos” se entrecruzam  na atualida-
de. Usuários e seus familiares, profi ssionais da saúde, professores e  estudantes universitários 
e vários outros sujeitos simpati zantes da causa anti manicomial têm caminhado juntos em prol 
de transformações na sociedade e têm se reunido em eventos, movimentos e organizações 
sociais em defesa da manutenção e ampliação de direitos humanos e de cidadania básicos, na 
luta por liberdade e tratamento digno das pessoas. Essa participação e mobilização tem sido 
responsável por vários avanços no campo da saúde mental.

De acordo com Soalheiro (2012, p. 32-33):

A presença dos usuários nos debates perti nentes ao nosso 
campo demonstra que, se hoje lutam pelos seus direitos, 
discutem seu projeto terapêuti co, escrevem dissertações e 
arti gos, criam canais de comunicação e mídias próprias, isso 
não se dará sem consequências: ‘os ditos loucos começam a 
falar o que pensam e a pensar sobre o que fazemos’, o que 
nos obriga a repensar nossa visão estereoti pada e defi citária 
da doença mental, a parti r de outra percepção das questões 
perti nentes à condição desses sujeitos e do que eles 
identi fi cam como suas necessidades.

Nessa linha de pensamento, a autora nos insti ga a refl eti r sobre a parti cipação social 
na saúde mental para além das subjeti vidades, isto é: “As diversas dimensões do sofrimento 
psíquico, a desvantagem social, a diferença e a diversidade somam-se ao debate do direito a 
um tratamento digno, aos atos da vida civil, à moradia, ao trabalho e ao lazer” (SOALHEIRO, 
2012, p. 33).

Tal refl exão foi e é de fundamental importância na análise de possibilidades de expres-

1 Nina Isabel Soalheiro faz referência a um estudo seu realizado anteriormente, em 2003, sobre a militância e o 
pensamento políti co dos usuários, no qual entrevistou Eduardo Araújo, cuja “narrati va, defende a importância 
da militância políti ca e fala do seu projeto de criar uma ‘casa aberta à loucura’, que se chamaria ‘Metamorfose 
Ambulante’.” (SOALHEIRO, 2012, p. 31). A autora informa que “após sua morte precoce, foi criado, em Salvador, na 
Bahia, um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) que recebeu o seu nome.” (Ibidem).
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são através da arte que lograram mudanças de lugar social da desrazão e da loucura. De louco, 
doente, desarrazoado, incapaz e perigoso, alcançaram o reconhecimento de sujeitos de direi-
tos que são, arti stas, poetas, escritores, entre outras potências, assim como afi rmaram sua 
diferença (SOALHEIRO, 2012).

 Eis a relevância de se registrar esse avanço histórico, pois, apesar dos retrocessos que 
surgem em nossa frente todos os dias, podemos respaldar o senti do e a direção de nossa mili-
tância no campo do direito universal à atenção psicossocial fora de manicômios e comparti lhar 
com os que estão chegando os caminhos potentes que trilhamos, e conti nuar resisti ndo com 
afeto, arte e invenção.

Com a fi nalidade de compreender o processo de mobilização popular local, iniciaremos 
a apresentação dessa síntese histórica com um importante evento organizado pelo Núcleo 
Estadual de Saúde Mental (NESMAL): o IV Encontro Nacional de Luta Anti manicomial: “novas 
formas de produção de senti do – hospício faz mal à saúde”, realizado entre os dias 22 e 26 de 
setembro de 1999, no Acampamento Bati sta, em Paripueira – Alagoas. De acordo com o Re-
latório Final do Projeto de Pesquisa “Avaliação da Organização da Rede de Atenção em Saúde 
Mental” (TRINDADE et al, 2007, p. 61-62):

O evento contou com a parti cipação do deputado federal Paulo 
Delgado para discuti r seu Projeto de Lei e com as Associações 
dos Familiares e Amigos dos Doentes Mentais (AFDM) da Bahia 
e de Alagoas. Aqui verifi cou-se uma tensão na parti cipação 
dessas organizações de usuários com transtornos mentais e 
de seus familiares. Durante o evento as associações citadas 
se reuniram e invadiram o acampamento bati sta para impedir 
que o evento se realizasse.

Destacamos que o moti vo da ati tude de descontentamento dessas associações de fami-
liares durante o evento, conforme apontado por profi ssionais entrevistados na pesquisa: “es-
sas associações eram patrocinadas pelos donos de hospitais psiquiátricos, hospitais privados” 
(TRINDADE et al, 2007, p. 62). Ou seja: o posicionamento dos familiares era contrário à reforma 
psiquiátrica, tendo em vista o fechamento dos hospitais e a temida ausência de alternati va 
para cuidado e tratamento dos seus parentes. Infere-se no relatório de pesquisa que “os donos 
de hospitais recorriam a esse ti po de estratégia para usar os familiares como defensores da 
insti tuição psiquiátrica, para tentar manter, desse modo, seus lucros com a chamada ‘Fábrica 
da Loucura’” (ibidem).

Convém esclarecer que, em 17 de dezembro de 1998, após aprovação na Câmara de 
Vereadores, a prefeita de Maceió, Káti a Born Ribeiro sancionou a Lei Nº 4.768/98, de autoria 
do vereador Paulão, a qual dispunha sobre a assistência psiquiátrica e a regulamentação dos 
serviços de saúde mental no município de Maceió, e assim determinava em seu arti go 2º: “O 
Município de Maceió substi tuirá progressivamente, mediante planifi cação anual, os leitos dos 
hospitais psiquiátricos pelos recursos assistenciais substi tuti vos defi nidos nesta Lei” (MACEIÓ, 
1998). Em 2000 a Lei foi revogada pela Câmara de Vereadores.

No relatório da pesquisa coordenada pela Professora Doutora Rosa Prédes Trindade, 
da Universidade Federal de Alagoas (UFAL), está registrada a relevante contribuição de ins-
ti tuições e organizações que se posicionaram na Comissão Municipal de Saúde Mental, do 
Conselho Municipal de Saúde, em defesa da reforma psiquiátrica, pela manutenção da Lei Mu-
nicipal 4.768/98, destacamos as associações de usuários: Associação de Usuários e Familiares 
de Usuários dos Serviços de Saúde Mental de Maceió (ASSUMA) e Associação de Pais e Amigos 
do Autista (ASSISTA) e o Movimento Luta Anti manicomial (representado pelo NESMAL). A 
menção ao fato ocorrido naquele IV Encontro Nacional e a pressão que culminou na revogação 
da Lei Municipal da reforma psiquiátrica nos permite mensurar o tamanho do desafi o assumi-
do pelos militantes da luta anti manicomial em Maceió.

Esclarecemos ainda que em 1999 Maceió já havia implantado 3 (três) Centros de Aten-
ção Psicossocial: o CAPS Enfermeira Noracy Pedrosa foi o primeiro, em setembro de 1997; no 
ano seguinte foram criados o CAPS Sadi Feitosa de Carvalho e o CAPS Infanto-juvenil (CAPSi) 
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Luiz da Rocha Cerqueira, ambos em junho de 1998. Hoje existem em Maceió um total de 5 
(cinco) CAPS habilitados no Sistema Único de Saúde (SUS); os 2 (dois) outros CAPS: CAPS Álcool 
e outras Drogas (CAPS Ad) e CAPS Rostan Silvestre só foram implantados em 2006, nos meses 
de setembro e outubro, respecti vamente.2

Outra informação relevante é que a primeira experiência projetada à luz do modelo de 
atenção previsto na reforma psiquiátrica em Maceió foi o CAPS Casa Verde, fundado em 29 de 
fevereiro de 1996. Todavia, apesar da práti ca terapêuti ca desinsti tucionalizada, foi implantado 
anexo ao Hospital Escola Portugal Ramalho – vinculado à Universidade Estadual de Ciências da 
Saúde de Alagoas (UNCISAL) e até hoje não foi habilitado como CAPS. O serviço sempre funcio-
nou nos moldes dos CAPS e se encontra em processo de habilitação há aproximadamente dez 
anos. Em 2016 saiu da estrutura hospitalar; durante dois anos se estabeleceu em uma casa no 
bairro do Pinheiro, porém, por problemas na estrutura do bairro, retornou à sua anti ga sede 
junto ao hospital psiquiátrico. Desde setembro de 2020, uma nova casa já está alugada pela 
Secretaria de Saúde do Estado (SESAU); espera-se assim avançar no processo de habilitação do 
serviço que, em 2021, completa 25 anos de atendimento à população de Maceió.

Retomando a síntese histórica do processo de mobilização popular, segundo consta no 
já referido relatório de pesquisa (TRINDADE et al, 2007), o IV Encontro Nacional organizado 
pelo NESMAL foi antecedido, em agosto do mesmo ano (1999), pelo II Encontro de Usuários, 
Familiares e Amigos da Saúde Mental de Alagoas. Aquela ocasião marcou a história da luta an-
ti manicomial no estado por ter sido o primeiro evento com “parti cipação efeti va da comunida-
de na construção da rede municipal de serviços da Saúde Mental” e pela elaboração da “carta 
de Maceió” que apresentou propostas para a organização da Atenção Psiquiátrica, Psicossocial 
e Sociopsíquica, bem como, da Assistência à Família, Assistência Infanto-Juvenil e Assistência 
Geriátrica. Salienta-se a parti cipação de usuários, familiares e trabalhadores do Programa Mu-
nicipal de Saúde Mental de Maceió (TRINDADE et al, 2007, p. 61).

Note-se que o NESMAL, organizador do IV Encontro Nacional, era um núcleo integrante 
da Rede Nacional Internúcleos de Luta Anti manicomial (RENILA). Entre 1998 e 1999 a Secre-
taria Executi va da RENILA fi cou sediada em Maceió. Naquela época o NESMAL protagonizou 
muitas frentes de defesa da reforma psiquiátrica, tendo, inclusive, representado a sociedade 
civil (movimentos e organizações sociais interessados na políti ca de saúde mental) nos Conse-
lhos Municipal e Estadual de Saúde. O Núcleo, fundado em março de 1996, era composto por 
uma militância de profi ssionais e também de familiares de pessoas com sofrimento psíquico; 
gente comprometi da com a luta pela criação e consolidação dos espaços de atenção psicosso-
cial alternati vos aos hospitais psiquiátricos; alguns desses espaços foram recém conquistados 
e outros que ainda hoje ansiamos: Serviços Residenciais Terapêuti cos, Centro de Convivência 
e Cultura, fi nanciamento de projetos de geração de renda, CAPS 24 horas, ampliação da Rede 
de Atenção Psicossocial (RAPS). Não sabemos precisar até quando o Núcleo fi cou ati vo, mas é 
certo que integrantes do NESMAL conti nuaram na luta e alguns sujeitos atuantes àquela época 
permanecem engajados de diferentes modos.

A luta anti manicomial, como todo movimento social, teve desconti nuidades, avanços, 
recuos, mas a resistência é um dos pontos fortes das pessoas que nela se engajam; assim, ela 
se refaz como uma Fênix. Como a luta vive latente nas pessoas, em 18 de maio de 2014 ocorreu 
o evento “Tá Pintando Loucura na Praça!”, em alusão ao Dia Nacional de Luta Anti manicomial, 
no qual se desenvolveu uma rica programação durante toda a manhã na Praça Centenário, 
importante referência para encontros e mobilizações no bairro do Farol, na capital alagoana, 
onde circularam cerca de 500 pessoas durante o evento.3 Manifesto anti manicomial, cirandas, 
roda de poesia, ofi cina de teatro do oprimido, intervenção teatral, capoeira, pintura de pai-
néis, exposição de produtos das ofi cinas e artes, além de práti cas integrati vas complementa-
res foram ações mobilizadas e organizadas pelo grupo de Práti cas Integradas de Pesquisa em 
Atenção à Saúde (PIPAS) do Centro Universitário CESMAC, em parceria com vários grupos e 

2 As datas de criação dos CAPS foram consultadas no Relatório Final do Projeto de Pesquisa “Avaliação da 
Organização da Rede de Atenção em Saúde Mental” (TRINDADE et al, 2007).
3 É possível conferir o evento, que foi documento em vídeo (coleti vo, 2015). Disponível em:   <htt ps://www.
Youtube.Com/watch?V=e81lwxsgieg>. Acesso em: 27 out. 2020.
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insti tuições. O evento reuniu tamanha potência que lá mesmo se defi niu um próximo encon-
tro, consti tuindo-se assim o Coleti vo Alagoas Anti manicomial (CAA), que passou a se reunir nos 
CAPS de Maceió e posteriormente em outros espaços da cidade.

As reuniões com usuários, familiares, profi ssionais e estudantes fomentaram a reali-
zação do I Fórum Alagoas Anti manicomial: “Desafi os para a Construção da Rede de Atenção 
Psicossocial”, ocorrido no Dia Mundial da Saúde Mental – 10 de outubro de 2014, na sede do 
Conselho Regional de Psicologia de Alagoas (CRP-15), em Maceió. Foram organizados grupos 
temáti cos para discuti r três eixos identi fi cados como de grande relevância para o debate das 
carências e necessidades no âmbito da políti ca de saúde mental no estado: Direitos dos usu-
ários, Clínica Anti manicomial e Redes de Atenção Psicossocial. O Fórum oportunizou uma rica 
parti cipação e debate de diversos “representantes de insti tuições psiquiátricas de Alagoas, 
acadêmicas e de órgãos estaduais e municipais” (CRP-15, 2014) e também contou com uma 
performance artí sti ca; as pessoas saíram mais capacitadas para a luta, com muito mais clareza 
da realidade da fraca e insufi ciente rede de atenção em saúde mental no âmbito estadual e 
também de Maceió.

No 18 de maio de 2015, o CAA em parceria com o Fórum em Defesa do SUS organizou 
mais uma mobilização “Tá Pintando Loucura na Praça!”, dessa vez na Praça Deodoro, em frente 
à Câmara dos Vereadores, no Centro de Maceió, novamente com uma animada programação, 
com rodas de conversas, intervenções musicais, performances teatrais e cortejo pelas ruas do 
centro (REDE HUMANIZA SUS, 2015). Dentre as muitas ati vidades artí sti co-culturais, desta-
camos algumas dinamizadas por estudantes (pintura de camisetas com stencil), profi ssionais 
(construção coleti va do RAP da Esmeralda), grupos parceiros (bordado do Grupo Bordazul) e 
pintura de painéis. O cortejo seguiu pela Rua do Comércio com faixas, adereços, carrinho de 
som em direção à anti ga sede do PROCON, na Ladeira do Brito, prédio que pertenceu à família 
da nossa ilustre psiquiatra alagoana, Dra. Nise da Silveira; local onde se idealizou e se reivindi-
cou a implantação de um Centro de Convivência – Espaço Nise da Silveira pelo poder público.

Em dezembro de 2015, a saúde mental sofreu um duro golpe. Estava em curso uma 
Coordenação Nacional de Saúde Mental que impulsionava o redirecionamento da atenção em 
saúde mental em todo o país, no entanto, o Ministro da Saúde Marcelo Castro nomeou o 
psiquiatra Valencius Wurch Duarte Filho para ser o Coordenador Nacional de Saúde Mental. 
Tratava-se do ex-diretor da Casa de Saúde Dr. Eiras de Paracambi, que foi o maior manicômio 
da América Lati na (CRP-15, 2015a). Quando da vinda do Ex-Ministro Marcelo Castro a Maceió, 
naquele mesmo mês de dezembro, o Coleti vo Alagoas Anti manicomial parti cipou de manifes-
tação junto a outros movimentos sociais e sindicatos em frente à Maternidade Santa Mônica, 
entregando a “Carta de Dezembro” nas mãos do Ministro4.

Em janeiro de 2016 foi realizado o Ato Loucura Brasília, exigindo a exoneração do novo 
coordenador de saúde mental, o senhor Valencius. O Coleti vo Alagoas Anti manicomial acom-
panhou e apoiou a “Ocupação Fora Valencius”, realizada durante quatro meses, de 15 de de-
zembro de 2015 até 15 de abril de 2016, na sala da Coordenação Geral de Saúde Mental do 
Ministério da Saúde, em Brasília. Essa ocupação foi protagonizada por usuários, profi ssionais 
e familiares, arti culada pela RENILA e pelo Movimento Pró Saúde Mental do Distrito Federal. 
Durante o período da ocupação, militantes de todo o Brasil esti veram sintonizados em debater 
e construir estratégias de luta e apoio emocional e fi nanceiro aos ocupantes. Além do CAA, 
Alagoas esteve presente no ato representada também pela ASSUMA, pelo Conselho Regional 
de Psicologia (CRP-15), pela Coordenação de Saúde Mental da Secretaria Municipal de Saúde 
da época e por acadêmicos do CESMAC e da UNCISAL (CRP-15, 2016). A viagem para Brasília 
foi realizada em caravana com militantes de Recife e também fi nanciada por muitos parceiros 
e militantes. Mesmo sofrendo a intervenção da Policia Federal para reintegração de posse 
do prédio ocupado (ABRASCO, 2016), o movimento terminou vitorioso com a exoneração de 
Valencius.

Outra ação importante que o CAA esteve à frente foi durante o planejamento das co-

4 a “carta de dezembro” foi uma manifesto de repúdio do coleti vo alagoano anti manicomial, datado em 19 de 
dezembro de 2015, com o seguinte cabeçalho: não vamos aceitar nenhum retrocesso | em defesa do sus | em 
defesa da saúde mental.
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memorações do Bicentenário de Alagoas. Em junho de 2016, o Governo do Estado instalou o 
Fórum Estadual do Bicentenário de Emancipação Políti ca de Alagoas. Na ocasião, o Coleti vo 
Anti manicomial teve a oportunidade de discuti r e construir a proposta de criação do Centro de 
Convivência – Espaço Nise da Silveira. Após muitas reuniões com vários grupos envolvidos no 
eixo Patrimônio Histórico, foi apresentada essa proposta ao Governo do Estado, no entanto, a 
ideia não foi adiante; não houve qualquer retorno dos órgãos governamentais. Essa foi a últi ma 
ação do Coleti vo Alagoas Anti manicomial, que foi se dispersando dada a gradati va indisponibi-
lidade dos poucos militantes fervorosos que o impulsionavam.

Ao responder uma das perguntas suscitadas no início deste arti go, podemos afi rmar 
que a luta anti manicomial foi e é potente, sim. Acreditamos nisso, porém, também reconhe-
cemos nossas fragilidades. No caminho que o CAA seguiu, houve desconti nuidades. No início, 
em 2014, o Coleti vo se reunia nos serviços, nos CAPS, e contava com a parti cipação de muitas 
pessoas. Posteriormente, passando a se reunir fora dos serviços, verifi cou-se uma diminuição 
da frequência dos habituais parti cipantes.

No passar do tempo, ante a ameaça à democracia, à parti cipação popular e ao controle 
social que foi progressivamente se consolidando no Brasil após o golpe parlamentar e o go-
verno ilegíti mo na Presidência da República em 20165, trabalhadores dos serviços de saúde 
mental do município de Maceió começaram a arti cular um movimento de resistência e luta 
local, para o enfrentamento da onda anti democráti ca, segregadora e manicomial que insurgia 
no país. Foi assim que, em 2018, começou a ser idealizado o Fórum de Saúde Mental de Ma-
ceió (FSMM).

Se o “18 de Maio” era pra lutar (ainda) por uma sociedade sem manicômios, o FSMM 
haveria de ser a reafi rmação do compromisso em defesa do cuidado em liberdade, consideran-
do ser premente se posicionar a favor dos direitos sociais e da dignidade das pessoas.

Nesse senti do, o Fórum de Saúde Mental de Maceió passou a promover ati vidades men-
sais nos espaços dos CAPS, com mobilização das pessoas com transtorno mental, tendo em 
vista o fortalecimento do controle social, do protagonismo dos usuários dos serviços substi tu-
ti vos. Foram organizadas reuniões, assembleias, feiras de arte e cultura e economia solidária, 
nas quais eram realizadas discussões sobre temas relacionados à conjuntura atual, como a 
contrarreforma da previdência e a Nota Técnica6 para a saúde mental lançada em 2019.

Em julho de 2019, o Fórum de Saúde Mental de Maceió parti cipou, através de alguns 
componentes, do I Congresso Popular da Universidade Federal de Alagoas – UFAL, que deu ori-
gem ao Edital Universidade Popular nº 19 – PROEX /UFAL, de 14 de novembro de 2019. A parti r 
de então surgiu a proposta de submissão do Projeto de Extensão Universitária “Fortalecimento 
do Controle Social nos Serviços Públicos de Saúde Mental no Município de Maceió: protagonis-
mo dos usuários e efeti vação da rede de cuidados”. Trata-se de uma parceria entre a UFAL e o 
Fórum de Saúde Mental de Maceió, com objeti vo de fortalecer o protagonismo e a autonomia 
políti ca e fi nanceira das pessoas com transtorno mental ou com problemas decorrentes do 
uso de álcool e outras drogas e seus familiares, na perspecti va de ampliação das capacidades e 
oportunidades de cuidado integral através de uma rede intersetorial.

As principais estratégias metodológicas desenhadas no projeto, com propósito de for-
mação políti ca e incenti vo à criati vidade e à ati vidade produti va cooperati va, foram: a dina-
mização de arti culação das experiências de saúde mental com as referências teórico-práti cas 
da Economia Solidária, a parti r das práti cas terapêuti cas de produção artesanal, e também a 

5 Para entender os retrocessos no campo da políti ca de saúde mental nesse período, mencionaremos com 
destaque a Emenda Consti tucional Nº 95/2016, que impactou diretamente Sistema Único de Saúde (SUS) e as 
políti cas intersetoriais de assistência social e educação, principalmente e as mudanças na Políti ca Nacional de 
Saúde Mental e nas Diretrizes da Políti ca Nacional sobre Drogas, insti tuídas em 2017 e 2018, as quais, conforme 
apontado por Delgado (2019): ampliou o fi nanciamento dos hospitais psiquiátricos; reduziu o cadastramento de 
CAPS; ampliou o fi nanciamento para mais 12 mil vagas em Comunidades Terapêuti cas; restaurou a centralidade 
do hospital psiquiátrico e recomendou a não uti lização da palavra ‘substi tuti vo’ para designar qualquer serviço de 
saúde mental; recriou o hospital-dia vinculado aos hospitais psiquiátricos, sem defi nir sua fi nalidade e recriou o 
ambulatório de especialidade, igualmente sem referência territorial.
6 Nota Técnica Nº 11/2019-CGMAD/DAPES/SAS/MS. Assunto: Esclarecimentos sobre as mudanças na Políti ca 
Nacional de Saúde Mental e nas Diretrizes da Políti ca Nacional sobre Drogas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019).
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realização de ofi cinas de Teatro do Oprimido, como expressão para produção de diálogo críti -
co-refl exivo e de material estéti co sobre as temáti cas vivenciadas na saúde mental: opressão, 
preconceito, violência, direitos humanos, entre outros.

Ao ser aprovado, o projeto iniciou suas ati vidades em janeiro de 2020 e tem previsão de 
término em julho de 2021. Sob a coordenação de docente da Faculdade de Serviço Social da 
UFAL, o projeto de extensão conta com uma equipe executora formada por docentes do Insti -
tuto de Psicologia e da Faculdade de Medicina, estudantes dos cursos de graduação em Serviço 
Social e Psicologia (UFAL) e profi ssionais técnicas das Secretarias de Saúde do Município de 
Maceió e do Estado de Alagoas, sendo a maioria lotada nos cinco CAPS de Maceió e também 
no CAPS Casa Verde.

O distanciamento social imposto pelas medidas de enfrentamento da crise sanitária de 
2020, decorrente da pandemia da Covid-19, tolheu as condições desejáveis de desenvolvimen-
to da ação extensionista. Desta forma, a equipe executora foi gradati vamente encontrando 
meios alternati vos, com o uso de tecnologias digitais, para favorecer a aproximação dos inte-
grantes do projeto universitário, bem como, contribuir para o fortalecimento das ações realiza-
das pelo Fórum de Saúde Mental de Maceió.

Os encontros virtuais possibilitaram realizar nossa capacitação em Teatro do Oprimido, 
Economia Solidária, Rede de Atenção Psicossocial, Controle Social, entre outras. O domínio 
das tecnologias para transitar no mundo digital foi enfrentado coleti vamente, com ênfase nos 
processos criati vos de construção.

O Projeto de Extensão tem colaborado para impulsionar a divulgação do Fórum de Saú-
de Mental de Maceió, com a produção de vídeos elaborados pelos estudantes bolsistas e co-
laboradores, com o objeti vo de informar e esclarecer sobre: o próprio Fórum, o Projeto de 
Extensão, o controle social, o Conselho de Saúde, o Conselho Gestor, a RAPS, e até tutoriais 
para uti lização das plataformas de videoconferência (Whatsapp, Google Meet e Zoom), visan-
do à inclusão digital dos usuários e estí mulo à comunicação nos eventos virtuais do Fórum. A 
arte, portanto, tem sido um caminho estratégico de mobilização que estamos privilegiando, na 
intenção de afastar barreiras comunicacionais.

Em alusão ao “Maio Anti manicomial”, foram realizadas lives e lançado vídeos nas redes 
sociais virtuais do Fórum (YouTube, Facebook e Instagram)7. Também foi impulsionada a comu-
nicação do movimento social através de grupo de WhatsApp, e-mail e Twitter. Os encontros 
mensais foram retomados através de plataformas de videoconferência e, em junho de 2020, 
iniciou-se uma discussão interna quanto a sua adesão à Rede Nacional Internúcleos da Luta 
Anti manicomial (RENILA), até que no mês de setembro tornou-se um núcleo local. Nessa con-
dição, o FSMM passou a desenvolver ações de defesa da luta anti manicomial nacionalmente 
vinculadas, assumindo agenda junto à RENILA e à Frente Parlamentar Mista em Defesa da Re-
forma Psiquiátrica. Em outubro encaminhou carta compromisso aos candidatos e candidatas 
à Prefeitura de Maceió.

Como ati vidade de mobilização referente ao Dia Mundial da Saúde Mental (10 de outu-
bro), o Fórum lançou um novo projeto de comunicação, o Podcast LoucaMente (2020), atra-
vés das plataformas Spreaker e Spoti fy, que passou a ter postagens quinzenais, sempre aos 
sábados, com parti cipação dos diversos segmentos de integrantes do Fórum de Saúde Mental 
de Maceió: usuários dos CAPS e seus familiares, trabalhadores da saúde, universitários e sim-
pati zantes da causa, assumindo uma interlocução críti ca com temas em evidência. Esse é o 
mais recente desafi o que estamos construindo coleti vamente, com arte, criati vidade e boas 
parcerias.

Considerações Finais
O status da reforma psiquiátrica em 2020 demonstra ser resultante de uma construção 

lenta e sólida, porém, sempre ameaçada, desde a sua insti tuição. Os tempos recentes têm 
revelado a pior crise da democracia brasileira depois do golpe militar de 1964, que representa 
uma ruptura do pacto democráti co e social celebrado com a Consti tuição de 1988. O neo-

7 Os links de acesso aos canais e perfi s de comunicação do Fórum de Saúde Mental de Maceió estão disponíveis 
em: htt ps://linktr.ee/forum_sm_maceio.
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liberalismo autoritário que tomou o poder do Estado tem sustentações robustas nas forças 
armadas, nas corporações de mídia, em parte da opinião pública, em parte das organizações 
religiosas, no Judiciário, na infl exão conservadora que domina parte do planeta na atualidade. 
Privati zação do Estado, desmonte do projeto de bem-estar social, pauperização, concentração 
de renda, cerceamento de liberdades individuais, acirramento do ódio e da desigualdade, são 
componentes do contexto trágico que estamos vivendo.

Apesar desse cenário, há moti vos para acreditarmos que a resistência ao desmonte é 
possível e será exitosa. No limite deste arti go não conseguiríamos apontar todas as possibili-
dades e impossibilidades indagadas na introdução deste arti go. No entanto, entendemos ter 
suscitado, na exposição dos avanços e desconti nuidades do movimento social, a potência e as 
fragilidades no efeti vo protagonismo dos diferentes sujeitos engajados na luta anti manicomial. 
Esperamos que a parti r da sistemati zação dessa história possam ser idealizadas e construídas 
novas formas de enfrentamento da contrarreforma psiquiátrica que está em curso no país.

O fortalecimento da luta deve parti r de uma consciência aguda do momento políti co. 
E é esse o caminho que estamos buscando construir no Fórum de Saúde Mental de Maceió. 
Juntos, trabalhadores da políti ca de saúde mental, usuários dos serviços de atenção psicosso-
cial de Maceió e seus familiares, e professores e estudantes universitários, comunicando-se e 
comparti lhando saberes e fazeres no intuito de defender a democracia, combater o desmonte 
do SUS e lutar incansavelmente pelo fi m dos manicômios é tarefa da resistência. Avante!
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